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10 SESSÃO E~I 2 DE JULHO DE 1827 
<tarei que passe o parecer coni estas modifições 
-propos~as_ na .minha emenda. 

-Ó Sr.· Paula CuvaJcan'te :-E' necessa-
rio saber, se estas indemnisações se devem de. 
<justiça ou por equidade.; . ~or ue se· é · d!J justiça 

-esta·· ou aquella eau<:a: sem esta doolaraçlio acho 
muito di1llcultoso poder-se votar: sobre a mat6ria. 
. A está tempe enviou á mesa o Sr. Clemente 

r: ira, a sua 
EMENDA 

« Que se. mande indemuis:tL" os .prejuízos e 
.damnos causados pelas tropas· nacic;naes aos ei· 
dadãos brasileiros que adherirão á causa da in­
dependcncia : ficão excluidos todos aquelles que 
por alguma fórma coadjuvarão o partido ini•ni­
·go.-Snlva a redacçiio.-Clemente Pereii·a. »-Foi 
apoiada. 

E querendo satisfazer ao que.,;ito do. honrado 

o· Sr. Clcrne·n:te Perel ra :-E' principio. 
:s·lbido, que nos casos de gue1Ta não ha !lircito 
-de justiça para e~,igir a reparação dos damnos 

. :s ··.,·os, 
que s1'io considerados sempre como uma d~sgraça; 
por cünsequencia toda a indemnisação que se 
.faz em_ taes casos,. fanda-se no~ princípios, de 

: quelles que por motivo justo da
0 

caus.\ publica 
~offre1·ão ·· algum mal. · 

Disto temos exemplo no qu"e a Inglaterra pra­
ticou na Península depois da guerra com • a 
França : as suas tropas tinhão commettido da1n­
nos, que ella quiz indemnisar: e o que fez? 
Não declarou que esta indemnisação era· devida 
-de justiça, porque esta declaração seria o mesmo 
que reconhecei· acção nos lesados para exigir 
um l'eparo inteiro, admittio as L'echunações de 
.todos os prejuJ.icados ; nomeou uma commissão 

ara conhecer e"' · · · · 
otodas essas reclamações, e mandou pagar as quan­
.tins que se liquidat'lio com o abatimento, e re­
ducção, que ao governo pareceu conveniente. 

: , 
indemnisação se propõe, forão causados pelas 
tropas do imperio, e não podem deixar de ser 
éonsiderados como occasionadi>S a be:n da cansa 
publica; é por isso de . equidade, e não de jus­
tiça, por ser principio bem sabido, que os males 
da gue~ pesão sobre os subditos de um terri­
torio qualqueí·, a que cabe por sorte ser o thea­
tro da. guerra, e são considcrndos, como outt-o 
qualquer mal geral, uma pe~te, uii)a secca, um 
.terremoto, um incendio, etc. e a ninguem as· 
siste um direito perfeito para exigir a sua in­
demnisação. 

Daqui i·esulta que só podem ter direito a esta· 
indenmisação aquelles que seguirão a causa da 
n,tção, e por nenhum principio nquelles que adhe­
rirão a outro partido. Creio que assim fica sa· 
itisfeito o nobr~ deputado que me pl'ecedeu. 

.Julgada a materia discutida, o Sr. presidente 
pt'iz A votação --se p:isswa a Ia parte do par!!-
·C t - • 
a materia da ·emenda, foi approvada; e decidio­
se que fica~se encarregada a commissão principal 
-de fazenda de apresentar o competente projecto 
a este respeito. 

Passou-se à segunda parte da ordem do dia, 
que havia sido marcada para a discussão do pa­
Tecer da commissão diplomatica e de estatística 
.sobre· a abolição do commercio de escravatura; 
o qual é. o seguinte com os votos separados do 
Sr, May e do ::ir. Cunha Mattos: 

PARECER DA COMMISSÃO I>E .DIPLOMACIA E ESTATIS• 
TICA SOBRE A CON\"ENC:ÃO DA ABOLICÃO DO COll(· 
MERCIO D.\.. KSCRAVATÚ~, Cl!.LEBRADA.ENTRE S. li(, 

O IMPE~UDOR J,: S. JG BBITAN'NICA. . ' 

a convenção para a· final abolição; do commei'cio 
de escravatura, celebrada entre S. M. ·o Impera" 
dor e S. ?ti. Britannica e ratificada por ambas 
as altas aL'tes contractantes e 'úlaa at;,ver a re-. 
sen r a esta camara as particularidades da 
mesma convenção. · · · · 
. « No art · 1" se estabelece o prazo de S annos 

depois da troca ·das ratificações para :Ser de todo 
extincto o referido comm'ercio e se considera~pi• 
rataria a sua continuação depois da dita'época: 
A este respeito não se póde deixar de reconbe; 
cer que esta convenção priva• ao Brazil de 
grandes reditos e de braços p<ira. a agricultutaj 
porém é . bem cérto que 'ªª luze:i do seculo não 
permittião a con3ervação de semelhante commercio 
ao mesmo tempo 9,Ue da nossa parte havii\ a 

só nação com Portugal, e J.>osto que no pensar 
da commissão ·a pena da pirataria pareça. dura 
e não co~forme com a nossa lei· fondl.mental; 

de parecer que se responda ao ministro que a 
camara fica inteirada, notando-se riesta resposta 
a referida falta, e que se remetta ~ commissão 
de lerrislação esta com·enção para propôr a lei 
que deve dizer resJ.>eito à pirataria ou as neces-· 
sarias circumstanc1as e requisitos que a devem 
regular. · 

« Paço da. cainara dos deputados, .cm 16 de. 
Junho de 182i. - L. P. de A7·aujo Bastos.- R. 
J. ela Cuttha Mattos, ''encido em · parte. - M. 
Bispo eleito do .Ma7•atthâo. - Romualdo, A7•ce­
bispo eleito da Bahi•t. -Lu.i.:: Augusto· May# 
Yencido em parte. » 

T·-oto do Si·. deputado Lufa Augusto lifay, memlwo 
da commissão sobredita · . · 

« Ao deputado. Ma~-'. como '!Dembro da CO}Il­
m1ssão di.plomatica; pnrece . alem do expend1do. 

· no arecer da commissão que, sobre " tratado-
ce e ra o com . • ri anmca, reme l o a es 
camara· em 22. de Maio pelo secretario de estado 
marquez de Queluz, é do ·s~u deyer co~fes~r 
com· toda a franqueza que, nao sendo a mtelh­
gcncia· que elle · aeputaao dá ao· § 8° art. 102 
da constituição a mesma que se tem constante­
mente . dado no minist~rio brazileiro á dita pas­
sagem da constituiçã•"l, julgou e continí1a a julgar 
que não só este ~rataào corno todos os tratados: 

: que en\'olvem o urteresse e segurança do estado 
e e que se apresentão a esta camara depois 'de ra-

Rafael
Riscar
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SESSÃO EM ~·DE JULHO DE 1827 f i: 
ti1icados, sem havel'em sido. communicados .ao 
corpo legislátivo entre a conclusão e a ratifica­
i;!io do~ mesm~~; não : podem ser objectos de de-
111>,eraçao depois de. ratificados, pois que taes de-
liD ra -es seriã o.o· - · - · · 
·das gentes~ .e só poderião servii; quando por uma 
sublime : fiççãci . de. direito •:o . .'governo do· Brazil, 
fazendo carga a ,9uem .de direito toca, tivesse 
de.procurar melhorar a f!Orte .. a que o Bruzn fica 
;re uz1. o com a rap1 a co ecçao o rata o. r1-
tannico da· abolição do t.-afico da escravatura e 
seus· consequentes emprazamentos na futura cir­
c~ção <!o seu papel . moeda e cessação tota~ de 
commerc10. 
« E ·:como do officio acima. ~itado do marquez 

de Queli:z se collige evidentemente que o governo 
de S. M. o Impt!rador foi coacto e até mesmo 
precipitado. na ne~oci>tção ém questão pelos amea­
ços indirectos britannicos, parece ao deputado 
Ma;: que nada se póde dizer sobre-este trataJo 
ratificado mi.is do que acima fica dito. 

jui1ho de 1827. -O .deputado,. Jfay . • ~ 

Voto do Sr. Rayniundo José da Cunha Mattos. . . 

(( A con-venção celebrada entre . o "Overno do 
Brazil e o b1·itannico pa.-a a final abolição do 
commercio da escravatura Q.11. • ella se·a conside-
ra a es e a sua primordial proposição feita por 
Sir Charles Stuart, ou pelo Hon. Robert Gordon, 
é derogatoria da honra, interesse, dignidade, in­
dependencilt e soberania da nação brazileim: 

" 1.0 Po1·que ataca a lei fundamental do im­
perio do Bmzil : 

« 2:0 Por<lue r•·ejudica enormemente ao com­
me1·c10 uaç1ona : 

·. " 3.0 Porque arruina a agricultura, pl"incipio 
vital .da existencia do povo : 

« 4.o Porque anniquilla a navegaçiio: 

" 6.0 Porque é prematura·: 
" 7.° Finalmente or ue .é ex.tem oranea. 
11 Ataca a lei fundamental do impel'io quando 

o governo se attribue o direito de legislar, di­
reito que só pôde ser exercitado pela assembléa 
geral com a smcçiio do imperador, s:ijeitando 
os subditos brazileiros aos tribunaes e justiças 
inglezas, justiças e tribunaes incompetentes e 
que nenhum de nôs conhece, e privando ·aos 
mesmos subditos brazileiros da liberdade de res· 
gahr ou negociar em pretos escravos (es1;apados 
á. morte) nos portos africanos, livres e indepen­
dentes da corôa de Portug'll ou de outro poten­
tado dtl Europa. 

« Ataca o commercio nacion<J.l porque, achan­
do-se este já circ11mscripto a mui poucos ramos 
em razão da abertura dos portos do impel"io a 
todas ns nações do universo, e em consequencia 
do tratado de 1810 feitO com a Inglaterra e o 
que ultimamante foi celebrado com S. l\l. Chris­
ti:missima, não podem os brazileiros entrar em 
concorrencia com os estrangeiros que, tenJo a . . . .. . 
rinheiros, uma accumulação de cabedaes e o baixo 
preço dos fretes, ·excluem dos mercados em pri­
meit·a mão ou paralisão o desenvolvimento da:> 
manufacturas do Brazil, . sujeitando-aos por este 
modo á lei do mais forte e obrigandO'-nQs a com~ 
prar aos estrangeiros os generos sobrecarregados 
de commissões, fretes, seguros, avirias e outras 
casualidi.des que sempre nos. mettem em linh1 
de conta~ 

" Arruina a agricultura po1·que; sendo extre­
m.amente pes1dos os traballios ruraes do imperio 

~o Brazil, e. sendo a mortalidade dos escravos. 
. •gnal ou mais numerosa do que os nascimepto&­
dos mesmos,. est_ando demc.~1strado por: uma con­
stante. exp_er1enc1a que ha 1mme11sos lugares·, em 

" Anni.quilla-a nl!-vegação porque, sendo a·mais 
~ubstanc1~l ~ cons1deravel dc> Brazil a que di­

. • ecta ou. mdirectameute se applica ao resgate. ou 
commerc10 de escravos, vem a ficar sem empregO:. 
um avultado numero de navios e marinheiros · 
acaba a no~sa grande escola .naval e tirão-sé­
tod_os os meios. de subsistencia e tirâo·se todos .os 
meios de sub~1stencia a um avultado numero de. 
pe~soas que mter~ssão na carreira de Africa e 
As1a, em que, na.o obstante os repetidos actos, 
de p1·epotencia ingleza, ainda têm grande cc>n­
sumo as nossas ~guardentes e tab~c~s,. \uniccis-

: . osco 
collocando-nos assim nas circumstàncias de per­
dermos o nosso antigo e interessante commercio :o .ouro, marfim, ~eite de palma, cera, p~nnos!. 

traficava mos. 
« Dimir.ue as rendas do estado e dá-lhes um 

.:ruel golp~ po1·qne, percebendo os cofres da fa-· 

direitos de entrada de cada escravo e outras 
ayultadas quantias a titulo de p'l.Ssagens nos re­
g.1sto~ ou alfandegas internas, vai agora a ex­
t111gmr-se esse grande manancial da sustentação 
dos e~pregados publicas e ficão mui desfalcados. 
os m~1us d.e f~zer frente ás indispensaveis despe­
zas e mfalhve1s desempeJ!bos dos cofres do imperio,-
. « E'. prematur~, por não termos por ora no· 
1mper10 do Braz1l uma massa de população tão 
forte que nos iuduza a rejeitar um immenso re-. 
crutamento de gente p.-eta que pelo decurso do 
tempo e pela mistur11. de outras castas cben-al"ia. 
ao es a o e nos at· c1 a aos activos e iutre-: 
pidos defensores da nossa patri.a. 
• 11 E' extemporanea por ser ajustada em uma 
epoca em que a camara dos de utados havia. 
apresen ~ o. um pi:_oJeC o para d1mmuir grndual­
mente a 1mportaçao da escravatura para o Brazil, 
e por niio nos pertencer"m mais as ilhas <los­
Açores, d'onde nos podia vir um iminenso nu­
mero de colonos infatigaveis que povoas$em a 
beir 1-mar e os sertões do nosso imperio. 

11 Ainda que as aineaças do ministro inglez. 
para pôr tr.rmo ao nosso commercio de escravos . 
mereção muita consideração, comtudo se os ar­
ranjos diplomaticos fossem habilmente manejados' 
e sem o terror panico de que . se enchêrão as · 
almas dos nllssos negociadores, o governo do­
Braz.il alcançaria vantagens um pouco transcen­
dentes que nos alliviassem do peso das nossas. 
desgraças, e aind·i. mais de nos sujeitarmos ás 
justiças e aos tribunaes inglezes que contra nós .. 
têm siclo !nexoraveis. 

« Os ex.émplos das nações que declarão como·· 
pirataria o commercio de escravos, de modo· 
nenhum pôde servir de typo · ao imperio do· 

· sa om ·Ih 
parece; os inglezes e os americanos . não forão · 
obrigallos a declarar piratas os seus subditos 
qul\ fizessem · commercio de escravos; forão elles . 
mesmos que concebêrão e prc.mul~arào a lei. 
para serem. !!!lg:idcs, mas o caso e mui diffe­
rente com a nação· brazileira. Não é a assem­
blea geral legislativa que fez· a lei; são os. in­
glezes que.~ ditarão, são os .. ingle~es que nol·!l·: 
impoem e sao os mglezes que a hao de ~ecutar· 
contra os infelizes brazileiros. por elles · aspera- , 
mente ameaçados. · 
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SESS10 Ei\I ! Dt: · JULHO DE !õ27 

" As cololiias ing!_ezas da Am~1·ica t:egorgitão 
-de populaçãu e n Gra-Bretanha nao duvida, antes 
·pelo contrario e:;t':'da, em sac1·ilicar os s~u~ cs­
·iabelecimeutos occuJentaes ás suas vash:1s1mas 
acquisi~ões do orienw.· Os_ Estados-Unidos q~e 
. . 
superiar a tudo quanto ba na historia 
moderna, acha-se em circumstancias 111ui 
-do Brazil. 

proporções com a dos Estados-l!ni os, _se o B.r~z~l 
Já tivesse cheg1do ao grão de industria e c1v1h­
. seção em que se achavão os americanos quando 
publicárão o seu acto de pirataria, tambem nós 
deveríamos imital-os. 

u Dcsappruyo portanto a convenção feita com 
.o go\•erno britannico sobre a forçada :~bulição 
.do commercio de escravo . .; tf1•rçada pelns ameaças 
. de hosti!iJades no caso de opposiçilo da nossa 
parte). Desapprovo a inconstitucional decretação 
.ao crirí1e de pirataria, e todas as suasº barbaras 
.conse uencias: e declaro e ' -
'brazilcira for.iio coactos, obrigados, opprimidos, 
:mjeitados e compellidos pelo governo inglez a 
;Uma onel'osa e degradaate convenção sobre os 
nossos negocios internos, domesticos uramente 
.nai:1on11es, e a un1ca competencia o l vt·e e so­
hera.no poder legislativo , e do augusto cbefe da 
.nação brazileira. 

« Paço da camara dos de 
e ~ .- aymun o Jos~ 

OJlicio que acompanhou a cópia da 1·ef1wida 
COt1Ve?lÇilO. 

« 111111. e Exm. Sr. - Sua Magestade o Impe­
-rador me ordenou que remettesse a V. Ex., para 
·fazer presente na camara dos deputados, a cópi 1 

da convenção para a final abolição do conimercio 
.de escravatura, a qual foi assignada nesta cõrte 
pelos respectivos plenipotenciarios em 2-'1 de 
Novembro <lo anno P•lSSRdo, e que se achn ji\ 

~ . .... ,... .... 

mi11011-1ne Sua l\fage!!tade 
'ª seguinte exposição : 

" Logo que o_..plenipotcnciario britannico apre­
i;e11ton o seu projecto para a dita convenção, os 
pleaipotenciarios brasileit·os lhe obsen·ilrão que 
haviãu mnd·1do muit<) as circnm:;tancias depois 
.Ja época <le 18 de Outubro de 1825, em que 
fôra as:>iguada a co .• venção feita com Sir Charles 
Stuart, e que 11iio foi ratificada por Sua ?tfoge"­
,tade Britannica, pois que niio estuvq· reunida 
então a assemblêa, e o governo podia atte.aler 
ao;; interesses µeraes da nação: e con.:;eguirite­
meute acl1a\·a->'e agora o mesmo governo emba­
.ra_adu de concluir ajuste a\g11u1 a .,s_ te respeito, 
visto que na camara tlos deputad1\S já l1avia 
:upparccido um proj.icto de lei, em l}Ue se pro­
punha a abolic;i't•) do trafico dentro.em s~h anno.:;; 

·Convindo por isso espe1'ar pehi proxi•ua rolunião 
da asliembléa para procedei· o governo com toda 
.a circumspecçâo em um negocio de importancia -· -

" O plenipotenciario britannico 1·esp<>t1<lcu que 
cl!e 11ensaV•\ que tiua M:agestasfe o I:nperador 
não líaYia mud:1do dos seus 8entimentos de jus-· 
.tiça e humanidade, que tantas vezes mamfestàra. 
i;obre a aboliç:to da escravatura; que não fõ1·a 
mandado pela sua cõrte para alongar, mas i;im 
_pan abreviar o prazo, e que, além' disto, acl1an­
do-so já>"prohibido o trafico de escravos ao norte 
do equador, Sua l\lagestade Britannica ·querendo · 
.i11ostrar toda a cont:.mplação para com os inte-

resses' deste imperio, que desejava proniovér: 
niio quiz; depois do actó . de sua· independencia;. 
requerer ao governo.·. portuguez o. cumprimento 
dos tratados existentes eom·Jnglaterra, pelos quaeil 
o m_encionado' t~afico .. e' g~ralm~nte prohibi1fo ás 

assenhdo, como est , entre -tf•das u naçoes 
cultas acabar com essti trafico geralmente,, e 
tendo el-rei fidelíssima promettido fazel"o tam­
bem gradualmente, promessa que não se cumprio 
de manf.ira alguma, o governo britannico ou. !:iria 
que Portugal fechasse os port.Js africanos ao 
commercio brasileiro de escravatura, ou embara~ 
çnria com suas esquadras O aCCCSS•\ aOB navios 
brasileiros que para elles se dirigis11em • 

Dest'arte o governo 11ttentou pelo bem da na~ 
ção, cedendo por bem o que lhe seria tirado 
pela f.1rça, poupando até as perd<i~ que teria 

r · - con i -o que parece 
forte, de serem considerados piratas os armadores 
que fizerem contrabando, cumpre notar que ~ 
notorio, que a Irglaterra _tem insistid<;> sobre este 

Já nos Estados-Unidos da America pa~sou na 
e miara dos rep1·ese.1tantes uma lei- em que se 
impunha igual pena S•)bre os referidos armadores, 
> r . . 

meio de se evitar 
escravatura. 

« Deos guarde a V. Ex. Paço, em 22 de Maici 
de 18"2í.-Mcn-que.; de Queltu.-Sr. José Antonio 
da Silva l\'laia. » 

Encetou a discussão. 
o Sr. Cunt•a 1\l:attos: - Sr. p1·esidente, 

como tenho a honra de ser membro da com­
missão diplornatica, e por desgraça fui vencido 
em parte, e obrigado a dar o meu voto sepa­
rado; cumpre-me sustenhr agora o mesmo _voto, 

tigos da minha fê politica a respeito do negocio 
de que vamos tratar~ o 1° ê que eu. por modo 
nenhum me proponho dofender a justiça' e a eterna 
coiweniencia do c:>mmercio de escravos para o 
irnperio do Brazil: e11 não cabiria no indescut­
pavel absurdo de 1:1ustentar no dia de l1oje e no 
meio dos sabios da· primeira-ordem da nação 
brazileira, uma doutrina que repugna ás luzes 
do seculo, e que se acha em contradicção com 
os principio,; ·de philantropia geralmente abra­
çados: o que me proponho é mostrar que ainda 
não chegou o momento de ab:1ndonarmos a im­
port,ição dos escravos, pois que não obstante 
ser u1Í1 mal, ê um mal menor do qne não os 
recebermos; tambem me proponho mostrar que 
este commercio devia terminar quando, e pelo 
modo que . a nação brazileir•l julgasse conveniente, 
sem que ni:;to pudesse entrar a mfluencia ingleza, 
cujas vistas são diametralmente oppostas ao dei.-
c11volvime!1to dos grandes !·cc~r.sos do Br_azi~, 

ciosos desi~mos da G1·ii- ret.'lnha. O se~undo 
artigo da mmha . profissão de fd politica e que 
de modo alg11m me dirijo a menosca~ar, a ludi­
brinr, ~u a. injurlar a grande massa da nação 
ingleza, dessa nação respeitavd, depositaria dos 
verdadeiros e solidos principios da bem . enten­
dida liberdade dos :povos; dessa nação. que e o 
exemplar da indust11a, e a mais abalisaJa pro­
P:'gadora dos conhecimentos humano~:. eu separo 
a I>Olitic \ do governo britannico da philantropia 
e ao·s grandes merecimentos do povo· inglez : 

Rafael
Riscar




